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CAMARA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA DO TUGÚRIO
Praça José Batista Machado, 14, Centro

36.215-000 - Santa Bárbara do Tugúrio – MG

Telefone: (32)3365-1467

Site: www.camarasantabarbaradotugurio.mg.gov.br
E-mail: camarasbtugurio@yahoo.com.br

ATA DA SETIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA DO TUGÚRIO  28/08/2025
Ata da sétima reunião ordinária da Câmara Municipal de Santa Bárbara do Tugúrio do ano legislativo de dois mil e vinte e cinco, realizada no dia vinte e cinco de setembro de dois mil e vinte e cinco, às dezoito horas, em sua sede, situada a Praça José Batista Machado, nº 14, Centro, Santa Bárbara do Tugúrio, Minas Gerais, CEP: 36.215-000. Após a oração inicial o senhor presidente cumprimentou aos edis e visitantes. Constatou-se a presença dos vereadores: Carlos Afonso Neves, Daniel Donato Silva, Ivaney Leandro Nepomuceno, Wellerson Miller Corinto Moreira, Pedro Paulo Júlio, Maria das Graças Muniz Badaró, Juselha Maria da Silva, Jhonny Victor Siqueira Loschi e Claudinei Marques dos Reis. Havendo número regimental o presidente declarou aberta a reunião. Ao iniciar os trabalhos foi executado o Hino Nacional. Em seguida o senhor presidente determinou a leitura da ata da sexta reunião ordinária realizada no dia vinte e oito de agosto de dois mil e vinte e cinco, a mesma foi aprovada por todos os presentes. Ato continuo o senhor presidente Ivaney Leandro Nepomuceno determinou a leitura e deliberação do Projeto de Lei 031/2025 que prorroga, até 31 de dezembro de 2025, a vigência do Plano Municipal de Educação (PME) de Santa Bárbara do Tugúrio. Na sequencia o senhor vereador Claudinei Marques dos Reis iniciou cumprimentando os presentes, os que acompanham via transmissão e destacou que os projetos 031/2025 e 032/2025, referentes à área da educação, embora justos, chegaram de forma confusa, gerando dúvidas entre os servidores sobre quem teria direito, valores e prazos de recebimento. Ressaltou que o executivo só enviou a proposta para cumprir a exigência de destinar 70% do Fundeb aos profissionais da educação, evitando penalidades por improbidade administrativa. Falou sobre a gestão municipal, afirmando que, em quase cinco anos de governo, questões estruturais da educação não foram resolvidas, como o piso salarial dos professores, a base salarial das serventes escolares e o plano de carreira. Considerou os projetos uma “cortina de fumaça”, que não solucionam os problemas reais da área, mas reconheceu que não há como votar contra, já que se trata de um direito dos educadores. Por fim, declarou voto favorável, mesmo com ressalvas. Ato continuo a senhora vereadora Juselha Maria da Silva destacou que o pagamento previsto nos projetos se limita a apenas três meses, sendo feito não por iniciativa de valorização dos servidores, mas para o executivo cumprir a meta de 70% do Fundeb e evitar penalidades. Criticou o contraste entre os gastos elevados com festas e a falta de investimentos reais na valorização dos profissionais da educação, apontando a medida como mais uma “cortina de fumaça” para acalmar os servidores até a festa passar. Ressaltou que, após quase cinco anos de gestão, questões como o plano de carreira seguem sem solução. Apesar das críticas, declarou voto favorável, defendendo que os direitos dos servidores não são caridade, mas precisam ser efetivamente respeitados. Dando continuidade o senhor vereador Pedro Paulo Júlio cumprimentou os presentes e o público que acompanhava pelas redes sociais, destacando a votação dos Projetos de Lei nº 31/2025 e nº 32/2025. Reconheceu não ser o mais indicado para tratar de educação, mas afirmou buscar conhecimento para poder apoiar a classe. Ressaltou a importância de discutir um plano de carreira e o piso salarial dos professores, defendendo que a educação e a produção rural são profissões essenciais, porém, desvalorizadas. O vereador compartilhou experiência pessoal sobre o impacto de uma professora em sua vida, reforçando a necessidade de reconhecimento da categoria. Falou sobre o baixo salário dos docentes, em torno de R$ 2.600 (dois mil e seiscentos reais), e considerou insuficiente o reajuste de R$ 299,00 (duzentos e noventa e nove reais) proposto apenas para alcançar o piso. Por fim, declarou voto favorável ao projeto de lei 031/2025, mas pediu que no próximo ano a câmara municipal discuta de forma séria o piso e o plano de carreira dos profissionais da educação. Na sequência o senhor vereador Daniel Donato Silva cumprimentou os presentes e o público que acompanha pelas redes sociais e declarou voto favorável ao projeto, destacando que os professores de Santa Bárbara do Tugúrio recebem menos que os de outros municípios da região. Ressaltou que a medida representa apenas uma pequena valorização e reforçou a expectativa de que, no próximo ano, o executivo possa garantir uma remuneração justa aos professores. Garantiu apoio às iniciativas que beneficiem a população e os educadores. Ato continuo o senhor presidente Ivaney Leandro Nepomuceno determinou a leitura e deliberação do Projeto de Lei 032/2025 que dispõe sobre a adequação da remuneração mínima da Classe Docente e demais profissionais da Educação Básica do Município de Santa Bárbara do Tugúrio/MG ao Piso Salarial Profissional, Nacional do Magistério Público da Educação Básica, em caráter excepcional no exercício de 2025 e dá outras providencias. O vereador Claudinei Marques dos Reis voltou a tratar do Projeto 031/2025 e 032/2025, destacando que o salário básico da educação no município, de R$ 2.920,66 (dois mil novecentos e vinte reais e sessenta e seis centavos) por 24 horas, está abaixo do necessário. Ressaltou a diferença salarial entre efetivos e contratados, que obriga muitos professores a assumir dois ou três cargos, prejudicando a qualidade do ensino. Enfatizou a importância de discutir piso salarial e plano de carreira, esperando que ainda neste mandato os professores recebam remuneração justa pelo seu mérito. Com essas ressalvas, declarou aprovação do projeto e o presente projeto de lei seguiu sendo aprovado por todos os vereadores. Neste momento o presidente concedeu a palavra aos vereadores que quisessem fazer o uso da mesma. Na sequencia o senhor vereador Claudinei Marques dos Reis iniciou sua fala destacando uma comparação entre dois decretos municipais do ano de 2025: o primeiro, de cinco de fevereiro, que alterou os valores das diárias de viagens para servidores, e o segundo, de treze de janeiro, que regulamentou os auxílios financeiros a pacientes e acompanhantes em tratamento fora do município. Ressaltou a diferença dos valores, apontando que, enquanto o prefeito e o vice recebem R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais) a R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais) por deslocamento de até 300 km, os pacientes recebem apenas R$ 50 (cinquenta reais) a R$ 75 (setenta e cinco reais), e os acompanhantes R$ 25 (vinte e cinco reais) a R$ 50 (cinquenta reais). O vereador questionou se essa diferença é justa e coerente com a ideia de governar para o povo. Citou ainda o atraso nos pagamentos dos auxílios aos pacientes, mencionando que muitos esperam meses para receber, enquanto as diárias do prefeito estão sempre em dia. Encerrou expressando indignação e preocupação com a falta de prioridade à população que mais precisa. O vereador destacou que o número de demandas encaminhadas aos vereadores tem aumentado significativamente neste mandato, reforçando a responsabilidade de fiscalização e cobrança do Poder Executivo. Relatou que, recentemente, uma nova empresa de Barbacena, a Extintores Vitória, procurou-o para informar sobre débitos da Prefeitura Municipal, que ainda não realizou o pagamento pelos serviços prestados. Ressaltou que situações como essa demonstram o crescimento das cobranças dirigidas aos parlamentares, que estão apenas cumprindo seu dever de representar a população e fiscalizar a administração pública. Ato continuo a vereadora Juselha Maria da Silva iniciou cumprimentando o presidente, os colegas e o público presente, agradecendo a todos os cidadãos de Santa Bárbara do Tugúrio. Em seguida, trouxe uma demanda em nome das mães, pais e pacientes do município que dependem de medicamentos, leite especial, cesta básica e aluguel social. Relatou o caso de uma mãe cuja filha possui intolerância à lactose e necessita de um leite especial que custa mais de R$ 300,00 (trezentos reais) e dura apenas quatro dias. A mãe, sem condições de arcar com a despesa, enfrenta dificuldades e humilhações ao buscar o benefício no CRAS, sendo constantemente informada de que está “em análise”. Há mais de duas semanas a criança está sem o leite. A vereadora citou também o caso de um senhor que teve o benefício do LOAS suspenso há três meses e não recebeu auxílio para o aluguel. Segundo o CRAS, “não há recursos disponíveis”. Casos semelhantes vêm ocorrendo com famílias que necessitam de medicamentos e de apoio social. A vereadora Juselha relatou sobre a demora e a burocracia excessiva no atendimento do CRAS, ressaltando que o órgão tem acesso ao Cadastro Único e conhece bem a realidade da população local. Falou ainda sobre a dificuldade de contato por telefone e a falta de transparência em atendimentos, inclusive quando tenta intermediar a resolução de problemas, como o cadastro do programa Pé-de-Meia. A vereadora expressou preocupação com a falta de sensibilidade no atendimento e afirmou que muitos cidadãos estão desamparados, aguardando indefinidamente análises mensais sem retorno. Defendeu a necessidade de providências urgentes, propondo a convocação dos responsáveis, a realização de mutirões e, se necessário, o encaminhamento das denúncias ao Ministério Público. Por fim, afirmou que possui provas das situações relatadas e reforçou que seu papel é fiscalizar e defender a população, mesmo diante de possíveis tentativas de retaliação. Encerrou desejando um boa noite a todos. Na sequencia o senhor vereador Pedro Paulo Júlio iniciou agradecendo a presença do público e dos que acompanhavam pelas redes sociais. Em seguida, tratou de três assuntos. Primeiro, parabenizou o prefeito e a equipe responsável pelo Vacimóvel, destacando o excelente atendimento prestado e reconhecendo o bom trabalho realizado. No segundo ponto, esclareceu dúvidas dos servidores sobre o auxílio-alimentação de R$ 200,00 (duzentos reais), lembrando que o projeto aprovado em fevereiro e sancionado em 28 de março ainda está dentro do prazo de 180 dias para regulamentação, previsto no artigo 8º da lei. Por fim, chamou a atenção para um assunto sério relacionado à grande festa da banana que se aproxima, mencionando que o evento é considerado o maior da história do município e manifestando preocupação com sua realização. O vereador Pedro citou os altos gastos da prefeitura com shows, que somam cerca de R$ 2,09 milhões, citando valores específicos pagos a artistas como João Gomes R$ 500.000,00 (quinhentos mil), Clayton e Romário R$ 350,00 (trezentos e cinquenta mil), Calcinha Preta R$ 600.000,00 (seiscentos mil) e Zezé Di Camargo R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil). O vereador afirma que essas informações foram obtidas em sites oficiais e questiona a falta de transparência no portal da prefeitura, destacando que os valores são “assustadores” e incompatíveis com a realidade financeira do município. O vereador questiona o gasto de R$ 832.000,00 (oitocentos e trinta e dois mil) apenas com palco e som de um evento municipal, destacando que o total da festa pode chegar a cerca de R$ 3.000.000,00 (três milhões). Segundo ele, esse montante representa um custo médio de R$ 653,00 (seiscentos e cinquenta e três reais) por habitante, considerando o censo de dois mil e vinte e dois, que aponta quatro mil, duzentos e oito moradores em Tugurienses. Ressalta ainda que não é contra a realização da festa, mas sim contra os exageros e desperdícios de recursos públicos. Argumenta que o dinheiro poderia ser melhor aplicado em projetos culturais permanentes, como: apoio à banda municipal Santa Cecília, que não recebe repasses da subvenção aprovada anteriormente, investimento em instrumentos musicais para as crianças, incentivo e pontos de venda para artesãos locais. O vereador rebate um possível argumento do executivo de que o dinheiro “é da cultura e tem que ser gasto na cultura”, afirmando que isso não justifica gastos tão altos e pouco eficientes. Encerrando, diz que continuará investigando o caso, reforçando que os recursos públicos devem ser usados com responsabilidade e prioridade para quem mais precisa. Finalizando o senhor vereador Daniel Donato Silva iniciou cumprimentando o presidente, os colegas e o público presente e que acompanhava pelas redes sociais. Destacou o tema da cultura, mencionando a banda municipal e a subvenção aprovada em gestões anteriores. Comentou sobre a situação de uma pessoa em necessidade, que aguardava a construção de um cômodo prometido. Relatou ter feito um ofício ao secretário de obras, que o orientou a procurar o setor financeiro, mas após 15 dias ainda não houve retorno. O vereador lamentou a demora e expressou constrangimento por ter que expor esse tipo de situação publicamente, reforçando a vergonha diante da falta de agilidade do município. Na sequencia o senhor presidente informou que existe uma solicitação do Centro Educativo Novo Amanhã solicitando uma contribuição aos nobres vereadores para semana das crianças. Terminados os trabalhos e não havendo mais nada a tratar, o presidente declarou encerrada a reunião. E para fins de registro, lavrou-se a presente ata que, após lida, se aprovada, será devidamente assinada. Câmara Municipal de Santa Bárbara do Tugúrio, vinte e cinco de setembro de dois mil e vinte e cinco.
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